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O ESTADO DA PARAÍBA, por seus procuradores 

signatários, vem informar que o réu, apesar de devidamente intimado 

por 02 (duas) vezes, insiste em descumprir a determinação judicial. 

Assim, com o intuito de assegurar o cumprimento da decisão judicial 

que deferiu a antecipação de tutela, há que se considerar a necessidade 

de remessa de cópias desses autos à Polícia Civil juntamente com a 

decisão que deferir esse pedido, objetivando a instauração de inquérito 

policial contra o representante legal da empresa RÉ, para a apuração 

do cometimento, em tese, do crime de desobediência, devendo ser – 

inclusive – até mesmo decretada a prisão do mesmo.  

 

Por tudo o exposto, requer que sejam extraídas cópias das 

principais peças desses autos para remessa das mesmas à Polícia Civil, 

para que seja instaurado Inquérito Policial contra o representante legal 

da empresa RÉ, o Superintendente do Banco do Brasil no Estado da 
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Paraíba, para apuração, em tese, do crime de desobediência, incluindo 

a decretação de prisão do referido representante legal do RÉU, 

expedindo-se o competente mandado à Polícia Civil, para cumprimento 

imediato do mesmo, especialmente pelo fato de que foram indicados por 

esse Douto Juízo todos os elementos essenciais à fiel execução da 

determinação judicial. 

 

Pede deferimento. 

João Pessoa, 19 de janeiro de 2018. 

 

 

LÚCIO LANDIM BATISTA DA COSTA 

Procurador do Estado 

Corregedor-Geral 

 

 

GILBERTO CARNEIRO DA GAMA 

Procurador-Geral do Estado 

 

 


